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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – 2 0 1 2  
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COM ÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE DIVINÓPOLIS E 
REGIÃO CENTRO-OESTE,  CN PJ n º 16 .763.526/0001-63,  n este ato  representado por  seu 
Presid ente,  LEVI  FERNANDES PINTO ,  
 
E  
 
SINDICATO DO COM ÉRCIO VAREJISTA DE DIVINÓPOLIS ,  CNPJ nº 64.484.447/0001-66,  neste  
ato rep resen tado por  seu Presid en te,  GILSON TEODORO AM ARAL ,  
 
ce lebram a p resen te CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO ,  est ipu lando as con dições d e 
traba lho p revistas  nas c láu sulas segu intes:  
 
CLÁUSULA PRIM EIRA – VIGÊNCIA E DATA-B ASE 
As partes f i xam a vigên cia  d a presente Con ven ção Co let iva  d e Trabalh o no per íodo d e 1º d e 
abr i l  d e 2012 a  31 d e março d e 2013 e a  data-b ase d a categor ia  em 1º de ab r i l .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA 
A presente Con ven ção Co let iva  de Traba lho ab rangerá as categor ias econômica  –  comérc io  
vare j i sta  – e prof i ss ion a l  – emp regad os do comércio  vare j i sta  – da c id ade,  com ab ran gên cia 
ter r i tor ia l  em Div inóp ol i s/MG.  
 

SALÁRIOS,  REAJUSTES E PAGAM ENTO 
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SALÁRIO DA CATEGORIA 
As partes con ven cionaram que,  ind ep end en te do resu ltado da ap l icação dos índices 
estab elecidos na c láu sula  quinta,  a  p art ir  d e 1º de abr i l  de 2012  o  men or sa lár io  men sal  que 
poderá ser  pago aos  empregados  abrang id os por  esta  Con ven ção será  d e R$685,00 
(se iscento s e  o i tenta e  c in co rea is) ,  excetuadas as  fu nções d e o f f i ce-b oy,  cont ínuo ou  
men sageiro,  v ig ia  ou rondante,  emb alador,  fax in ei ra  e op erador d e guard a-volu mes,  cu jo  
menor sa lár io  será  de  R$666,00 (seiscentos  e  sessenta  e  se is  rea is) .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O sa lár io  de in gr esso ,  durante o  per íodo de 90 d ias con tados da  ad missão,  não  pod erá ser  
infer ior  a  R$654,00 ( se iscento s e  c inquenta e  quatro rea is) .  F ind o o  prazo aqu i  f ixado,  o  
empregado  não  pod erá  receb er  sa lár io  men sa l  menor  qu e o corresp onden te  aos  sa lár ios 
est ipulados no caput ,  conforme a  função.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A regra d i sposta  no parágrafo anter ior  não se apl i ca  a  empregado readmit id o,  a  este sendo 
apl i cad o o caput  d esta  c láu sula.  
 
CLÁUSULA QUARTA –  GARANTIA M ÍNIM A DOS COM ISSIONISTAS 
Aos d enominad os comissionistas pu ros,  i sto  é,  aos qu e perceb em remun eração somente à  
base d e comissões,  f i ca  con ced ida u ma garant ia  mínima men sa l  qu e correspond erá a  105% 
do sa lár io  da categor ia  (mul t ip l i cador 1.05  sa lár io  da categor ia ) .  Aos den ominados 
comiss ionistas mistos,  i sto  é,  os qu e p ercebem part e f ixa  mais comissões,  f i ca  conced ida 
uma garant ia  mínima men sa l  igua l  ao sa lár io  da  categor ia .  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE SALARIAL  
As partes a justaram que os sa lár ios d os empregados representados p elo  S ind icato 
Prof i ss iona l ,  no  d ia  1º  de abr i l  d e 2012 –  d ata -base da categor ia  prof i ss ional  –  serão 
rea ju stad os p ela  apl i cação do  p ercentua l  d e  7,0% (sete  por  cento )  a  part ir  d e abr i l  de  2012 
sob re os sa lár ios d ev idos em 1º d e abr i l  d e 2011,  entend endo-se como sa lár io  d ev ido aq uele 
va lor  resultante da  apl i cação  da Con ven ção Co let iva  d e 2011.  
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PARÁGRAFO PRIM EIRO 

Os empregados ad mit id os  após  abr i l  d e 2011 terão os  sa lár ios d e ad missão,  em 1º d e abr i l  

de 2012,  rea ju stad os  pelo  mesmo p ercentual  dos ad mit id os an ter iormen te,  f icando 

l imi tados ao va lor  dos sa lár ios dos empregados  mais  an t igos na mesma função,  ob servado o 

d isposto  no art .  461 da  CLT,  sendo q ue nas fu nções on de não  hou ver  parad igma o reaju ste  

será  proporc iona l  aos números de meses con tados en tre a  data  d e admissão e 1/4/2012,  

sendo con s id erad o mês a  f ração igu al  ou sup er ior  a  15  (qu inze)  d ias.  
 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na apl i cação dos ín dices previstos nas d i spos ições d esta  c láu su la  já  se  acham comp en sados  

os  au mentos  espontâneos  e/ou  antecip ações  sa lar ia i s  conced idos n o p er íodo  d e 1º  de  ab r i l  

de 2011 a  31 d e março de 2012.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os índ ices d e reaju ste d esta  c láu sula  in cid irão somente sobre a  parte f i xa  dos sa lár ios .  

 

PAGAM ENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

 

CLÁUSULA SEXTA – DIFERENÇAS SALARIAIS  

As eventua is  d i ferenças sa lar ia i s  resultantes da ap l i cação  dos reaju stes sa lar ia i s ,  p i sos  
sa lar ia i s ,  qu ebra  de  ca ixa  e prêmio dos comiss ionistas,  previstos n esta  Con ven ção,  rela t ivas 

aos meses  de abr i l  e  maio de 2012 ,  pod erão ser  pagas juntamente com o sa lár io  do mês de 

junho de  2012 .  

 

CLÁUSULA SÉTIM A – ENVELOPE DE PAGAM ENTO 

No ato  do pagamen to  do sa lár io,  os empregadores  d everão  forn ecer  aos empregados 
en velope ou docu men to s imi lar ,  qu e conten ha o valor  do sa lár io  pago e resp ect ivos 

descontos .  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Quando hou ver  grat i f i cações,  comissões,  horas  extra s e outros adic ion ais  estes deverão ser  

d i scr imin ados separadamente com o corresp ondente ref lexo d estas verb as nos Rep ou sos 

Semanais  Remun erados.  
 

ISONOM IA SALARIAL  

 

CLÁUSULA OITAVA – M ENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO 

Fica  garant id o ao  emp regado admit ido p ara a  fun ção d e outro d isp en sad o sem ju sta  cau sa,  

sa lár io  igual  ao  do  empregado  d e menor sa lár io  na fun ção,  sem con s id erar  vantagens  
pessoa is.  

 

DESCONTOS SALARIAIS  

 

CLÁUSULA NONA – CHEQUES DE CL IENTES 

É vedad o as empresas  descontarem dos sa lár ios d e seu s empregados as importân cias 

corresp ond entes a  ch eq ues recebid os  e  não acatados p e lo  banco ,  d esde qu e o empregado 
tenh a cu mp rid o as n ormas d a empresa q uanto  a  recebimento d e ch eq ues.  

 

CLÁUSULA DÉCIM A – ADIANTAM ENTOS 

Recomenda-se às  emp resas q ue antecip em aos seu s empregados,  a  t í tu lo  d e ad ian tamento,  

até o  20º (v igésimo) d ia  do mês,  um mínimo d e 40% (quarenta p or  cen to)  do valor  do sa lár io  

aufer ido p elo empregad o no mês an ter ior ,  sen do que para os comissionistas o  cá lculo  será  
feito  sobre o  va lor  da garant ia  mínima prevista  na c láu sula  quarta .  

 

CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA – ESTORNO DE COMISSÕES 

Não sendo o empregad o o exclu s ivo respon sável  pe la  l ib eração d o créd ito  e  tendo este  

cu mpr ido tod as as normas da empresa com re lação à  concessão de crédi to,  f i cará  ved ado à  

empresa o  estorn o d e comissões p elo  inad implemento d as prestações por  parte do c l iente,  

em re lação às vend as efetuadas por  este.  
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OUTRAS NORM AS REFERENTES A SALÁRIOS,  REAJUSTES,  
PAGAM ENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA – M ÉDIA DE COMISSÕES 
Para efe ito  d e pagamen to de décimo tercei ro  sa lár io ,  d e fér ias,  de resci são contratu al  dos 
comiss ionistas,  será  tomad a por  base d e cá lcu lo  a  média  d as comissões dos ú l t imos 6 ( sei s ) 
meses,  sa lvo se a  média  dos ú l t imos 12 (d oze)  meses das mesmas comissões p ercebid as for  
ma ior ,  h ip ótese  em que prevalecerá o  maior  va lor  da méd ia  ap urad o.  
 
CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA – SUB STITUIÇÃO 
Enquanto p erdurar  a  subst itu ição qu e não tenha caráter  eventu al ,  o  empregado qu e seja 
sub st ituto fará  ju s ao sa lár io  contratu al  d o sub st i tu ído.  
 
CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA – PERIODICIDADE MENSAL 
As empresas,  comun icado o S indicato  Prof i ss ional ,  pod erão adotar  per iod ic idad e men sa l  
d i st in ta  da do mês c ivi l  (exemplo :  do d ia  25 d e um mês ao d ia  24 do mês seguin te)  para  f in s  
de apu ração d e frequ ência  e remu neração,  e de horas ext ras e compen sação d e jorn ada 
prev istas n a c láu su la  d écima sét ima e t r igésima segu nda d esta  Con venção Colet iva.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Na hip ótese  d e adoção  da p er iod ic idad e men sa l  d i st inta,  os  pagamentos dos d ire itos d o 
empregado referen tes àqueles d ias qu e serão os ú lt imos d o mês c iv i l  (no exemp lo d ado,  os 
poster iores ao  d ia  25)  d everão ob servar  o  va lor  sa lar ia l  do mês do  pagamento .  
 

GRATIF ICAÇÕES,  ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS 
 

DÉCIM O TERCEIRO SALÁRIO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA – AFASTAM ENTO 
O emp regad o qu e,  contando mais d e 3 (t rês)  anos na empresa,  se a fastar  por  mot ivo d e 
doen ça em l i cença previden ciár ia  acima de 30 ( t r inta )  d ias e até 60 (sessenta)  d ias ,  não terá  
deduz ido o p er íodo  para  f ins  d e d éc imo tercei ro  sa lár io .  
 

GRATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA – QUEB RA DE CAIXA 
Tod o emp regad o que exerça a  função exc lu siva  de ca ixa,  deverá tê- la  anotada em su a CTPS e 
receberá,  a  t í tu lo  d e ind enização por  queb ra d e ca ixa,  o  va lor  d e R$55,20 (c inquenta e  c inco 
rea is  e  vinte centavo s) ,  va lor  este qu e será  d evido apen as enquan to ocupante da  fu nção,  ou  
seja ,  d eixand o de exercer  a  função de ca ixa  o  empregado p erd erá o  d irei to  a  esta 
ind enização.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO  
Para o  empregado qu e já  receb e ind enização super ior  ao previsto no caput ,  o  emp regad or  
poderá optar  por  pagar  o  va lor  p rev isto n o caput  e  incorporar  a  d i feren ça ao sa lár io,  ou 
man ter  o  p ercentua l  de  10% (dez  por  cento )  sobre  o  va lor  do sa lár io ,  conforme con venções 
anter iores.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
A diferença p rev ista  no  parágrafo anter ior  é a fer ida en tre os R$55,20 (c inquenta e  c inco 
rea is  e  v inte cen tavo s)  e  os 10% (dez por  cento)  do sa lár io  men sa l  resultante desta  
Con ven ção.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso  o emp regad or passe a  ad otar  a  part ir  1º  de  ab r i l  d e 2012,  como norma da  empresa,  
que não serão ex ig idas rep osições de d i ferenças apu radas n o ca ixa  ou controle d e entrega 
de va lores,  não f icará  obr igado a  pagar  verbas a  t í tu lo  de  qu ebra de  ca ixa .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
As eventua is  d i ferenças a  maior  ver i f icad as quando do fech amen to do ca ixa  não poderão ser  
objeto d e d esconto no sa lár io.  
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PARÁGRAFO QUINTO  
A conferênc ia  dos va lores d e ca ixa  será  real izada na p resen ça d o comerciár io  respon sável .  
Se  este  for  imp edid o p e la  empresa de  acompan har a  conferên cia ,  f i cará  i sento  d e qua lqu er  
resp on sabi l id ad e por  er ros apu rados no ca ixa.  
 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIMA – HORAS EXTRAS 
As horas ext ras serão p agas com u m adic ional  de 100% (cem por  cento)  sobre o  va lor  do 
sa lár io -hora normal ,  exceto no  caso prev isto no par ágrafo sét imo d a c láu sula  tr igés ima 
segu nda d esta  Con venção Colet iva  d e Trabalho.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO  
Para ap l i cação d este p ercentu al  sobre comissões,  to mar-se-á,  como base,  o  va lor  médio d as 
comissões d o mês.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
As horas extras habi tuais  in tegrarão,  p ela  su a média  nu mérica,  o  cá lculo  do d éc imo terceiro  
sa lár io,  d as fér ias  e  resc isão.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O mesmo p ercentua l  d e  acrésc imo prev isto no caput  d esta  c láu su la  será  apl icado nos casos 
prev istos n o § 4º d o ar t .  71 da CLT.  
 

PRÊM IOS 
 
CLÁUSULA DÉCIM A OITAVA –  PRÊMIOS COM ISSIONISTAS PUROS 
Aos comissionistas p u ros qu e au fer i rem comissões men sa is  em va lor  sup er ior  ao 
corresp ond ente a  145% (cen to e q uarenta e c inco p or  cento)  d a garant ia  mínima para ele  
est ipulada n esta  c láu sula  (mu lt ip l icador 1.45),  ser ão conced idos prêmios men sais  d e 
R$92,00 (n oventa  e  do is  rea is) .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O prêmio est ipu lado n o  caput  não será  cumulat ivo com qua lqu er  outro que a  emp resa,  por  
costu me ou l ib era l id ad e,  já  ad ote para os comiss ion istas,  preva lecend o o que for  de maior  
va lor .  
 

AUXÍLIO-ALIM ENTAÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A NONA – AUXÍL IO-ALIM ENTAÇÃO 
Recomenda-se às empresas qu e forn eçam au xí l io -a l imentação aos seu s empregados,  na  
forma da Le i  6.321/76  (P.A .T. ) .  
 

AUXÍLIO-M ORTE/FUNERAL 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A – AUXÍLIO-FUNERAL 
Ocorrendo  fa lecimento de emp regad o du rante  o  vín culo empregat íc io ,  a ind a qu e su sp en so 
ou in terromp ido,  as empresas  conced erão u ma ind en ização,  a  t í tu lo  d e aux í l io -fun era l ,  
corresp ond ente ao va lor  do p iso da categor ia  prof i ss ional  (c láu su la  terce ira  d esta  
Con ven ção)  no  mês d o óbito,  pagando-o à  famí l ia  do t raba lhad or fa lecid o.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
A disp osição  desta  c láu su la  não se ap l i ca  à  empresa  qu e man tenha seguro  d e vid a em grupo 
que a lcance o empregad o que vier  a  fa lecer.  
 

AUXÍLIO-CRECHE 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A PRIM EIRA –  CRECHES 
Determin a-se a  in sta lação d e local  d est in ado à  guard a de cr ianças em id ad e de 
amamentação,  q uando ex istentes na  empresa mais d e 30 (t r in ta)  mulheres maiores  d e 16 
(d ezesse is)  anos,  facul tado o con vên io com creches.  
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SEGURO DE VIDA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEGUNDA – SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
As empresas con tratarão segu ro d e  vida  para os ocup antes d e  cargos d e v ig ia  ou rondan tes ,  
no va lor  d e ind enização mín imo d e R$2.255,00 (d ois  mi l ,  d uzen tos  e  c inquen ta e  c inco 
rea is)  em caso d e  morte p or  ac id ente ou inval idez  por  acidente,  sob  pena  d e reembolsar  
este va lor  ao empregad o ou à  famíl ia  d este em caso d e ocorrên cia  de u m d estes s in i stros no  
traba lho,  sem p reju ízo d a respon sab i l idad e c iv i l  em d ecorrên cia  d e culp a da empresa .  
 

CONTRATO DE TRAB ALHO – ADMISSÃO, DEM ISSÃO,  MODALIDADES 
 

DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A TERCEIRA –  CONTRATO DE TRAB ALHO 
Recomenda-se às empresas a  ad oção d e con trato d e trab alh o escr ito ,  no q ual  con stem as 
normas a  serem ob servadas pe las partes,  d esd e qu e não contrar ie as d i sposições cont id as 
nesta  Con venção e  na  leg is lação  vigente,  sendo qu e n o caso  do comiss ionista  d everá 
esp ec if icar  a  forma da remun eração a ju stada,  a  sab er:  se s implesmente  var iáve l ,  ou se p arte 
f i xa  mais parte var iável .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA – PAGAM ENTO DE RESCISÕES 
Os pagamentos  d ecorrentes d e resc i sões contratu ais  serão fei tos  sempre em moeda 
corrente,  cheque ad min istrat ivo ou d epós ito  em cont a sa lár io  (MTE /IN /nº 12 ,  d e 5/8/2009).  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUINTA – ANOTAÇÃO NA CTPS –  DATA DA SAÍDA 
Após a  concessão d o aviso prévio ,  o  emp regado apresentará  su a CTPS ao emp regador,  n o 
prazo  d e 48  (qu arenta  e  o ito)  horas,  mediante rec ibo,  para  qu e este ,  em igu al  prazo,  anote a 
data  da  sa íd a.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEXTA – CARTA DE APRESENTAÇÃO 
As emp resas qu e exigem carta  d e apresentação na ad missão d o empregado d everão entregar  
docu mento igu al  ao empregado q ue ten ha resc indido o  contrato d e trabalho sem ju sta  
cau sa .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SÉTIM A – COMUNICAÇÃO DE DISPENSA 
No ato  da d isp en sa do  empregado,  a  empresa  d everá comun icá- lo  por  escr i to.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A OITAVA – RELAÇÃO DE SALÁRIO DE CONTRIB UIÇÃO 
Na época da resci são contratua l ,  a  empresa deverá fornecer  ao empregad o uma v ia  da 
re lação d os sa lár ios d e contr ibu ição,  d esd e qu e req uerid a p elo  emp regado.  
 

RELAÇÕES DE TRAB ALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORM AS DE PESSOAL E ESTAB IL IDADES 

 
QUALIFICAÇÃO/FORM AÇÃO PROFISSIONAL 

 
CLÁUSULA VIGÉSIM A NONA – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
As ent idad es con ven entes estab elecerão,  du ran te a  vigênc ia  d esta  Con venção,  mecanismos 
de incent ivo à  Qu al i f icação Prof i ss ion al  d as  categor ias rep resentadas.  
 

ESTAB IL IDADE M ÃE 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A –  ESTAB IL IDADE GESTANTE 
Fica  d efer id a a  estab i l idad e prov isór ia  à  empregada gestan te,  desde a  con fi rmação da  
grav id ez,  p elo  prazo de  60 (sessen ta)  d ias  a  con tar  do  término da  l i cen ça of ic ia l .  
 

ESTAB IL IDADE APOSENTADORIA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A PRIM EIRA – GARANTIA AO EM PREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA 
Aos empregados que contem com mínimo d e 10  (d ez )  an os,  in interruptos,  na empresa  e  qu e 
comprovadamente est iverem ao máximo de 365 (t rezentos e sessen ta e c in co)  d ias d e 
aquis ição  do d ire ito  à  aposen tadoria  integra l ,  ou de  aposentador ia  esp ec ia l ,  f i ca  assegurado 
o emprego ou os sa lár ios durante o  p er íodo de até 12 (doze)  meses qu e fa l tarem para  
aquis ição  do d irei to.  
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PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O b en efíc io  d esta  c láu sula  somen te  será  d evid o,  caso o  empregado  in forme à  emp resa,  p or  
escr i to,  qu e se en contra  em u m dos p er íodos de pré-ap osen tadoria  menc ion ados no caput ,  
sa lvo se todo per íodo d e t raba lho gerador  do d ireit o  à  aposentador ia  ten ha s ido cu mpr ido  
na mesma emp resa.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
A comu nicação à  empresa d everá ocorrer  no máximo até 30 ( tr inta )  d ias após o  empregado  
completar  o  p er íodo p revisto no  caput  d esta  c láusu la.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso  o emp regad o d ep enda d e d ocu men tação p ara a  comprovação do tempo de contr ibu ição 
e/ou in clu ir -se na condição d e aposen tadoria  esp ec ia l ,  este terá  45 (q uarenta e c inco)  d ias 
de prazo para ap resentar  a  demon stração à  empregadora,  con tados da comunicação  
efetuada  à  empresa .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Não tendo o emp regad o cu mpr ido o d i sposto nos p arágrafos pr imeiro,  segundo e tercei ro  
desta  c láu sula,  cessará  o  d ire ito  ao b en efíc io  d esta  c láu sula.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Obtendo novo emp rego,  cessa,  para  emp resa,  a  obr igação de  pagamento de  sa lár ios prev ista  
no caput .  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
As cond ições d esta  c láu su la  prevalecem enquanto forem man tidas as atuais  d i sposições de  
aposentadoria  por  temp o de contr ibuição .  
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIB UIÇÃO, CONTROLE,  FALTAS 
 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEGUNDA – ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRAB ALHO 
É permit ido qu e os empregad ores escolh am os d ias da  semana,  estr i tamen te d e segunda-
feira  a  sáb ado,  em qu e ocorrerão redu ções das jornadas d e traba lho de seu s empregados 
para adeq uá-la  às 44 (q uarenta e q uatro)  horas  semana is.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Faculta-se a  ad oção d o  s i stema d e trabalh o d enominado  “ Jornada  E spec ia l”  com 12  (doze) 
horas d e  trabalh o por  36 (tr inta  e  se i s)  horas d e fo lga  para o  serviço  d e v ig ias ou rondantes,  
sendo  qu e as  12  (d oze)  horas  serão entend idas como horas n ormais,  sem a  in cidên c ia  d e  
adic ion al  d e horas extras,  f i cando esc larecido igua lmente não ex ist i rem horas ext ras no caso 
de serem ult rapassadas as  44 (quaren ta e quatro)  h oras  semanais,  d esd e qu e o excesso seja 
comp en sado  na semana  segu inte,  o  qu e é p rópr io  desta  “ Jornad a E sp ec ia l” .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica  assegurado,  n o caso da Jornad a E sp ec ia l  p revista  no  parágrafo anter ior ,  u m interva lo  de 
1 (u ma) hora  para d escanso  e a l imen tação.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Exceto p ara o  caso previsto no p arágrafo pr imeiro,  e  ob servado o parágrafo n ono d esta  
c láu su la,  facul ta -se às E mpresas a  adoção d o s i stema d e comp en sação de horas ext ras,  p elo  
qual  as horas extras efet ivamente real izad as pelos empregados,  durante u m p er íodo d e 4  
(quatro)  meses,  l imitad as a  2  (d uas)  h oras extras d iár ias,  pod erão ser  comp en sadas com 
redu ções d e jornada e/ou fo lgas,  d entro d este p er íodo,  em igua l  número de horas.  Da  
mesma forma,  as horas referentes às fo lgas ou reduções d e jornadas p reviamente  
con ced idas,  ou seja ,  d i sp en sa  de  traba lho p ara post er ior  repos ição,  dentro d e  u m p er íodo  
de até 4 (quatro)  meses ,  pod erão ser  ex ig id as em h orár io  ext raordin ár io,  d entro do  p er íodo,  
l imi tado a  2 (duas)  horas ext ras por  d ia .  Para  efe i to  d e apu ração e comp en sação das horas  
prev istas n este p arágrafo,  f icam f ixados os  quad rimestres nos  seguintes per íodos:  
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•  1º q uadr imestre:  Ab r i l ,  Maio,  Junho  e  Ju lho  

•  2º q uadr imestre:  Agosto ,  Setembro ,  Ou tubro e Novembro  
•  3º q uadr imestre:  Dezembro,  Jan eiro,  Feverei ro  e Março  

 
PARÁGRAFO QUARTO 
Na hipótese d e,  ao f inal  do prazo d o parágrafo anter ior  ou ao f ina l  do contrato d e t raba lho,  
não t iverem sido comp en sadas  tod as as  horas  extras  prestadas,  as restan tes  d everão  ser  
pagas  como horas extras,  ou seja ,  o  va lor  da h ora n ormal  acrescid o d o ad ic iona l  d e horas 
ext ras p revisto  na c láusula  d écima sét ima.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Caso con cedid as,  p ela  empresa,  no prazo d o parágrafo terce iro,  red uções d e jornada  ou 
fo lgas comp en satór ias  a lém do nú mero d e  horas extra s efet ivamente prestad as p elo  
empregado,  essas não p oderão se con st itu ir  como crédi to  para a  emp resa no qu adrimestre 
segu inte,  exceto  para as  empresas qu e adotem contro le eletrônico d e jornada .  
 
PARÁGRAFO SEXTO  
Em n enhu ma hip ótese  os crédi tos poderão  ser  d escontad os no aviso p révio  in denizado.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
Em sub st itu ição à  compen sação p revista  no parágrafo  terce iro,  as horas ext ras quando 
pagas d entro do quad rimestre,  serão remun eradas com u m acréscimo de 70% (setenta por  
cen to).  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Quando a  jornad a extraordin ár ia  at ing ir  as 2  (d uas)  horas d iár ias,  a  empresa f i cará  obr igada 
ao forn ec imento d e u m lanch e sem ônu s para o  empregado.  A recu sa do lan ch e,  por  parte 
do empregado,  não ob r iga  a  empresa a  ressarci - lo  ou a  sub st itu í - lo  por  qualqu er  outro  
ben efíc io .  
 
PARÁGRAFO NONO 
Con ven ção Colet iva  esp ec í f i ca  regu lará  horár ios esp ec ia i s  d e t raba lho  para  o  p er íod o qu e 
anteced e o N ata l .  
 

COM PENSAÇÃO DE JORNADA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A TERCEIRA –  INGRESSO COM ATRASO 
Assegura-se o  repou so remun erado ao empregado que ch egar  at rasad o,  quando permit ido  
seu in gresso p elo  emp regador ,  desd e qu e este  atraso seja  comp en sad o com a prestação de 
serv iço  em horár io  ext raord inár io  e p or  p er íod o igual  ao d o at raso .  

 
CONTROLE DA JORNADA 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A QUARTA – PONTO ELETRÔNICO  
As emp resas f icam autor izad as à  adoção d e s is temas a l ternat ivos elet rônicos de reg istro d e 
ponto,  d esd e que o s i stema não seja  p rogramad o para :  marcação automát ica  do ponto ,  
rest r i ções à  marcação  do ponto,  ex igênc ia  de autor ização prévia  para marcação d e 
sob rejornada e a  a lteração ou e l imin ação dos  dados  reg istrados p elo  empregad o.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO  
Os d ados regist rados pelo  emp regado no s i s tema d everão con star  de espelho impresso  
men salmen te  e  en tregu e ao empregado median te recibo.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
As partes  con venc ionam qu e o s i stema a l ternat ivo  de  controle d e  jorn ada p rev isto  na 
presente  c láu sula  terá  va l id ade até que as con dições  estab elec idas  na  portar ia  1.510 d e 21  
de agosto d e 2009 se tornem def in it ivas.  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES,  M ENORES,  ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A QUINTA – HORÁRIO DE ESTUDANTE 
Fica  assegurado ao empregad o-estu dante,  nos  d ias d e provas ou exames escolares que 
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coin cidam com o h orár io  de  trabalh o,  sua  au sência  da empresa  2 (duas)  horas an tes e até 1  
(u ma)  hora após o  término d a p rova ou exame,  desd e qu e p ré-av ise o  empregador com u m 
mín imo d e 24 (vinte e quatro)  horas e,  d epo is ,  comprove o seu comp arecimen to às provas  
ou exames,  por  docu mento forn ecid o p elo  estabelecimento d e en sin o.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O empregado matr icu lado em cu rso regu lar  previsto em le i ,  d esd e q ue faça comun icação 
prév ia  à  emp resa,  a través d e d ec laração fornec ida pelo  estab elecimento de  en s ino em qu e 
est iver  matr icu lado,  não poderá prestar  serv iços em jorn ada extraord inár ia  coinc id ente com 
o per íodo let ivo,  sa lvo os casos d e força maior  e/ou d e n egociação  co let iva.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEXTA – DIA DO COM ERCIÁRIO 
Os empregadores con cedem aos empregados ab rang idos por  esta  Con venção  Colet iva,  e feito 
de fer iado na segun da-fei ra  d e Carnaval  (dia 11 de fevere iro  de 2013 ) ,  para  comemoração  
do seu  d ia .  
PARÁGRAFO ÚNICO 
As empresas qu e op erem n o ramo d e farmác ias e  drogar ias  e  qu e n ão d isp en sarem seu s 
empregados da prestação d e serv iços na refer ida segunda-fei ra  de carnava l ,  deverão  
con ced er- lh es u ma folga compen satór ia  no  decorrer  dos 90 (noventa)  d ias qu e se  segu irem a  
essa  segunda-fe ira ,  sob pena de  pagamento em dobro d esse fer iado trabalhad o.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SÉTIM A – RECEB IM ENTO DE PIS  
Assegura-se ao emp regado para recebimento d e  PIS,  o  d i reito  d e au sen tar -se  do  serviço p or  
1h30 (u ma hora e tr inta  minu tos)  no horár io  de exp ediente do órgão pagador,  ou temp o 
sup er ior ,  d esd e qu e comprovado  o horár io  d e pagamento.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A OITAVA –  CALENDÁRIO ANUAL 
Dentro d e u m prazo d e 30 (tr inta )  d ias ,  con tad os da  ass inatura do p resente in st ru mento,  as 
ent idad es con venentes  elaborarão u m calen dár io  de h orár ios esp ec ia is  d e t raba lho e 
fun cion amento,  p reven do as d atas comemorat ivas em qu e serão  adotados h orár ios  
facultat ivos.  
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
 

DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A NONA – INÍCIO DE FÉRIAS 
Fica  a ju stado entre as  partes que as fér ias do comerciár io  não poderão ter  in íc io  em 
sáb ados,  domingos,  fer iados e em d ias de comp en sação,  sa lvo nas emp resas com mais de 20  
(vinte)  emp regados qu e,  comunican do o S ind icato Prof i ss ional ,  p assem a ad otar  o  in íc io  d e 
fér ias sempre no d ia  1º (pr imeiro)  d o mês.  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – FÉRIAS PROPORCIONAIS  
Recomenda-se às empresas o  pagamento d o acrésc imo d e um terço n as fér ias prop orcion ais,  
evitando  d iscu ssões sobre  o  assunto  e em conson ânc ia  com a  jur i sp rudênc ia  trab alh ista  
major itár ia .  

FÉRIAS COLETIVAS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIM EIRA –  AFASTAMENTO – FÉRIAS 
O emp regad o qu e est iver  a fastado d o serviço recebendo au xí l io -d oen ça ou p restação por 
acid en te  do  trabalho d a  Previdênc ia  Socia l ,  pe lo  pr azo  de  até  6  ( se is )  meses,  não terá  esse 
tempo deduzido para f ins d e aquis ição d e fér ias.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E L ICENÇAS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIM A SEGUNDA – LICENÇA PARA A M ÃE ACOMPANHAR FILHO AO 
MÉDICO 
Não será  con sid erada fa lta  a  au sên cia  da mãe,  durante o  tempo n ecessár io,  comprovado, 
para acomp anhar  o  f i lh o men or d e 6 (se i s)  an os ao médico,  l imitan d o-se a  1  (u m)  d ia  d e 
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traba lho  a  cad a seis  meses ,  sendo  qu e as consu ltas  programadas  serão comun icadas  ao 
empregador com antecedên cia  mínima d e 24 (vinte e q uatro)  horas .  
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

UNIFORM E 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – UNIFORMES 
O emp regad or qu e d eterminar  o  u so de un i forme d everá fornecê-lo  gratuitamen te a  seu s 
empregados,  exceto ca lçados,  sa lvo  se o  serviço exig i r  ca lçado esp ecia l .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO  
Ocorrendo d esconto ind evid o e n ão ressarcido pelo emp regad or,  n o prazo d e 48 (qu arenta e 
o ito )  horas do a lud ido desconto,  o  empregado será  r eemb olsad o do va lor  com acrésc imo d e 
30% (tr inta  por  cento),  a  t í tu lo  de  reparação.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  

Obriga-se o  empregado a  ze lar  pe la  con servação do uni forme,  u sand o-o somen te em serv iço  

(entend endo-se,  tamb ém, como em serviço o  tra jeto  resid ên cia/t raba lho e vice-versa  e o  

interva lo  p ara  descan so e  a l imentação),  p or  se tratar  d e  in st ru mento  d e t raba lho d a 
empresa,  b em ass im em devo lver  o  qu e esteja  em seu u so quand o hou ver  a  troca por  outro  

ou quand o da resci são do contrato d e trab alh o.  O  u so ind evido ,  fora  do serviço ou o dano  

cau sad o ao uni forme p or  descuido ou má-fé autor iza  ao empregador o  desconto d o valor  

corresp ond ente.  

 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS M ÉDICOS 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – EFICÁCIA DE ATESTADOS M ÉDICOS 

Para ju st i f icat iva  de fa ltas d uran te os pr imeiros  15 (qu inze)  d ias d e afastamen to do trab alh o 

por  mot ivo d e doen ça ,  somente terão va l id ade os atestados emit idos por  méd icos ou 

dent i stas cred enc iados pela  emp resa e/ou emp resas con veniadas,  exceto para aq uelas qu e 

não possuam serv iço médico p róp rio  ou contratado,  o u qu e a  con su lta  seja  de urgên cia  ou 

rea l i zada fora  do h orár io  d e atend imen to d estes,  h ipótese em qu e valerá  o  atestad o do 
serv iço  méd ico do S indicato  Prof i ss ional  ou Patrona l .  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Os atestados médicos forn ec idos p elo  S i stema Único d e Saúd e – SUS só serão acei tos para 

f in s d e just i f i cat ivas d e fa l tas,  na h ipótese do trab alhador n ão ter  acesso aos serv iços  

médicos p revistos  no caput .  

 
OUTRAS NORM AS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS  

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – DISPENSA DE M ÉDICO COORDENADOR 

As emp resas com mais  de 25 (v inte e c inco)  e men os d e 50 (c inq uenta)  empregados,  

enquadrad as  no grau d e r i sco 1  ou 2,  segu nd o Quad ro I  da  N R 4,  f i cam dispen sadas d e 

indicar  médico coord en ador do PCMSO,  sendo  que o nú mero d e empregad os p ara efe ito  
desta  c láu sula  será  afer ido comp utand o-se a  tota l id ade dos estabelec imentos  da empresa .  

 

RELAÇÕES S INDICAIS  

 

LIB ERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS  

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – L ICENÇA PARA DIRETOR S INDICAL  
Desd e qu e so l i c i tada,  p or  o f íc io ,  p elo  S ind icato  Pr of i ss ion al ,  com an teced ênc ia  mín ima d e  48 

(quaren ta e o ito)  horas,  para  tratar  d e assu ntos d e interesse da  categor ia ,  o  d ir igen te  

s indica l  e fet ivo será  l iberado,  du rante o  tempo n ecessár io  para part ic ipar  d a reunião 

ordin ár ia  do S indicato Prof i ss iona l ,  l imitan do-se a  uma vez  por  mês  e a  um di retor  por  

empresa,  sem p re ju ízo  de seu s venc imentos,  não sendo con siderad o como fa lta  para  os 

efe itos legais.  
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PARÁGRAFO ÚNICO 

As E mpresas  a f ixarão os avi sos  do  S indicato Prof i ss ional  em local  v i s ível  e  d e fáci l  acesso 

aos  emp regados,  vedad os os d e conteúdos  pol í t ico-part idár io  ou o fen s ivos.  

 

CONTRIB UIÇÕES SINDICAIS  

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIM A– CONTRIB UIÇÃO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
As empresas vincu ladas  a  esta  Con venção,  se obr igam a reco lh er  em favor  do S ind icato do  

Comércio  Varej i s ta  d e Div inópo l i s ,  uma imp ortância  a  t í tu lo  d e Con tr ibuição Con fed erat iva  

para cu steio  do s i s tema con fed erat ivo d a representa ção  s ind ica l  do comércio  nos termos do 

inc i so IV d o ar t igo 8º d a  Con st itu ição.  

 

PARÁGRAFO PRIM EIRO 
A Contr ib uição  Con fed erat iva  d e qu e t rata  esta  c láu su la  será  estabelec ida  em assemble ia  

geral  da Ent idad e Sind ica l  Pat rona l  qu e sub screve a  presente Con ven ção,  será  reco lh id a no 

mês de junho d e 2012,  em qua lqu er  agênc ia  do estabelec imento arrecadador ind icado,  

através d e  gu ia  próp r ia  que a  Ent idad e Patron al  b en efic iá r ia  encamin hará às empresas .  No  

caso d e a  emp resa,  por  qualqu er  mot ivo,  d eixar  de receb er  a  guia  própr ia ,  o  reco lh imento 

da Contr ibu ição Con fed erat iva  pod erá ser  feito  atra vés d e ORDEM DE PAGAMEN TO,  ao :  

 
–  S IN DICATO DO COMÉ RCIO VARE J ISTA DE DIVIN ÓPOLIS,  Aven ida 21 de  abr i l ,  nº  1 .590,  

Bai rro  Santa Clara,  Divinópo l i s/MG,  conta n º 461-4,  da CAIXA ECONÔMICA FEDE RAL,  

Agên cia  cód igo 0113.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A Con tr ibuição Con federat iva  reco lh id a fora  do  prazo será  corr ig ida pe la  var iação do INPC,  
com multa  d e 2% (dois  por  cen to)  e ju ros moratór ios  d e 1% (u m p or cento)  ao mês.  

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA –  CONTRIB UIÇÃO DOS EM PREGADOS 

As emp resas,  como simp les intermediár ias ,  descontarão da remun eração d e seu s 

empregados,  em todos  os meses d e v igên cia  d a presente con venção,  a  importân cia  f ixada 

pela  Assemble ia  Geral  da Categoria ,  l imitada a  1% (u m por cen to)  ao mês,  reco lh endo os 

va lores em p rol  da En t idade S indica l  Prof i ss ion al ,  a  t í tu lo  de  contr ibuição ass i sten cia l .  N a 
f i xação do percen tual ,  o  S in dicato Prof i ss ion a l  deverá ob servar  a  legi s lação em v igor  e,  

sendo  o caso,  Termo de Aju stamento de  Conduta entre ele e  o  Min istér io  Públ ico do 

Trabalho.  

 

PARÁGRAFO PRIM EIRO 

O d esconto  previsto n o  caput  será  efetuado p or  ocas ião  do p agamen to do  sa lár io  d e todos 
os emp regad os ab ran gid os pe la  presente Con venção  Colet iva,  e  d e todos os  qu e vierem a ser  

admit idos no curso da vigênc ia  da de l ib eração da Assemb le ia  Gera l  da Categoria  

Prof i ss iona l ,  sen do a  importân cia  correspond ente recolh ida ao S indicato Prof i ss iona l  até o  

5º (qu into)  d ia  út i l  da  d ata  d e cada desconto.   

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O recolh imento d os va lores  a lém d os prazos estabelec idos será  acrescido  d e multa  d e 2% 
(dois  por  cento),  juros  moratór ios  e  atua l i zação mon etár ia  p e la  var iação do INPC.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O S indicato Prof i ss iona l  f icará  respon sável  e  resp ond erá indiv idua lmente por  qu aisqu er  

reclamações jud ic ia i s  ou ext ra ju dic ia i s ,  que decorram do d escon to prev isto no capu t,  

f i cand o o S indicato Patrona l  e  as empresas isen tas de qu alqu er  respon sabi l id ade p e lo 
efet ivo  descon to.  

 

PARAGRAFO QUARTO  

Fica  assegu rado aos empregados o  d irei to  d e opos ição ao refer ido  desconto,  d esd e qu e 

formalmente comunicad o ao S indicato,  p essoa lmente,  indiv idualmen te  e d e próp rio  punho,  

contra  recib o,  até,  no máximo,  10 (dez)  d ias a  contar  da data  da  assin atura d esta,  in c lu s ive .  

 



- 11 - 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA – RELAÇÃO NOMINAL 

Os emp regadores remeterão ao  S indicato dos  Empregados no  Comércio  Varej i sta  e  

Atacadista  d e D ivin ópo l is  e  Reg ião Centro-Oeste,  d entro d o prazo d e  15 (quinze)  d ias do 

reco lh imento ,  cóp ia  da guia  d e contr ibuição s in dica l  dos emp regados com a re lação nomin al  

desses empregados  con tr ibu intes,  ind icando a  fun ção  d e cada  u m,  o  sa lár io  perceb ido  no 

mês a  que correspond er  a  contr ibuição e o  resp ect ivo va lor  reco lh id o,  con soante a  Portar ia  

MTb 3 .233/83.  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIM A – APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
A presente Con venção  se apl i ca  às categor ias econ ômica – comércio  varej i sta  – e 

prof i ss ional  –  emp regad os do comérc io  varej is ta  – d a c idad e d e Div inóp ol i s .  

DESCUM PRIM ENTO DO INSTRUM ENTO COLETIVO 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIM A PRIM EIRA – M ULTA POR DESCUMPRIM ENTO 
Sujei ta -se o  empregad or ao pagamen to d e multa  equiva lente a  10%  (dez por  cento)  do 
sa lár io  men sal  do emp regado prejud icado,  em favor  deste,  inc id ind o sobre cada vio lação,  na 
h ipótese d e t ran sgressão da p resente norma co let iva.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIM A SEGUNDA – F ISCALIZAÇÃO 
A Superin tendênc ia  Reg iona l  do Traba lho e E mprego em Min as Gera is  e a  Gerênc ia  Regiona l  
do Trabalh o e E mprego  são autor i zadas à  f isca l ização da presen te Conven ção Colet iva  em 
todas as c láu sulas .  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIM A TERCEIRA –  ATUALIZAÇÃO EM LEGISLAÇÃO 
Os sindicatos con ven entes e laborarão,  no prazo  de 90 (n oventa)  d ias,  u m manua l  de rot inas 
traba lh istas ap l i cadas ao comérc io,  inc lu in do  esc larecimentos sobre a  apl i cação deste  
in stru mento,  para  d i str ibuição aos seu s assoc iados e aos contab i l i stas,  v i san do sua correta  
apl i cação .  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIM A QUARTA – EFEITOS 
E,  para  qu e prod uza seus ju r íd icos efeitos,  a  presente Con ven ção Co let iva  d e Trab alho fo i  
lavrad a em 2  (du as)  v ias  de igu al  forma e teor,  sendo levada  a  regist ro.  
 

Div inópo l i s ,  28 d e maio de 2012.  
 
 
 
 

S I N D I CA T O  D O S  E M P R E G A D O S  N O  CO M É R CI O  
V A R E J I S T A  E  A T A CA D I S T A  D E  D I V I N Ó P O L I S  

E  R E G I Ã O  CE N T R O - O E S T E  
L E V I  F E R N A N D E S  P I N T O  –  P R E S I D E N T E  

S I N D I CA T O  D O  CO M É R C I O  V A R E J I S T A  D E  D I V I N Ó P O L I S  
G I L S O N  T E O D O R O  A M A R A L  –  P R E S I D E N T E  

 

 


